
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.460 - DF (2012/0258890-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : DANIELA ALMEIDA DE CARVALHO BUOSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO CLEILTON PEREIRA 
ADVOGADO : DIÓGENES RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
CONFIGURADAS. QUESTÃO RELEVANTE PARA O DESLINDE DA 
CAUSA DEVOLVIDA NAS RAZÕES DA APELAÇÃO E NÃO 
ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, A DESPEITO DA 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE. ENUNCIADO SUMULAR N. 320/STJ.
1. No caso concreto, o voto condutor, a despeito da remessa oficial, não se 
manifestou sobre  questão de ordem pública consistente na eventual impossibilidade 
jurídica do pedido, e tal ponto é de grande relevância para a solução da controvérsia, 
sobretudo diante do entendimento manifestado por esta Corte no sentido de que "não 
atendem ao requisito do prequestionamento os fundamentos do voto vencido" 
(Enunciado Sumular n. 320 do STJ).
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : DANIELA ALMEIDA DE CARVALHO BUOSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO CLEILTON PEREIRA 
ADVOGADO : DIÓGENES RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Distrito Federal, inconformado com o acórdão 

proferido pela 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios e assim 

ementado:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL.CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA.CRITÉRIOS PREESTABELECIDOS. 
GRAU DE SUBJETIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1- O exame psicotécnico está limitado à verificação de existência de traço de 
personalidade exacerbado ou patológico, ou desvio de comportamento passível de 
comprometer o exercício das atribuições do cargo.
2- O exame psicotécnico deve ter como principal característica a objetividade de 
seus critérios,demonstrando aos candidatos quais os métodos a serem utilizados 
no teste, sob pena de violar os princípios constitucionais.
3- Ofende o princípio da isonomia o enquadramento do candidato em um perfil 
profissiográfico previamente determinado.
4- Recurso e remessa oficial desprovidos.

Em suas razões, o recorrente aponta afronta ao artigo 535, II, do Código de Processo 

Civil (CPC), tendo em vista suposta omissão sobre a eventual impossibilidade jurídica do pedido 

consistente na continuidade do concurso, sem a submissão à nova avaliação psicológica. Aponta, 

ainda, ofensa ao artigo 267, I, e 295, I, parágrafo único, e II, do CPC, ao argumento de que o 

pedido formulado na inicial de provimento jurisdicional que garantisse ao recorrido prosseguir no 

certame, sem a realização de novo exame, implica afastar, por vias transversas, a exigência legal 

de aprovação nos testes psicológicos para matrícula nos cursos de formação dos 

estabelecimentos de ensino policial-militar.

É o relatório.

 

Documento: 1220882 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2013 Página  2 de 4



 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.460 - DF (2012/0258890-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
CONFIGURADAS. QUESTÃO RELEVANTE PARA O DESLINDE DA 
CAUSA DEVOLVIDA NAS RAZÕES DA APELAÇÃO E NÃO 
ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, A DESPEITO DA 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE. ENUNCIADO SUMULAR N. 320/STJ.
1. No caso concreto, o voto condutor, a despeito da remessa oficial, não se 
manifestou sobre  questão de ordem pública consistente na eventual impossibilidade 
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2. Recurso especial provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): No 

caso concreto, o voto condutor, a despeito da remessa oficial, não se manifestou sobre  questão 

de ordem pública consistente na eventual impossibilidade jurídica do pedido, e tal ponto é de 

grande relevância para a solução da controvérsia, sobretudo diante do entendimento manifestado 

por esta Corte no sentido de que "não atendem ao requisito do prequestionamento os 

fundamentos do voto vencido" (Enunciado Sumular n. 320 do STJ).

Caracterizada a omissão, deve ser anulado o acórdão proferido em embargos de 

declaração e determinado o retorno dos autos à origem para que tal vício possa ser sanado. Com 

essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0258890-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.357.460 / DF

Números Origem:  20100110933867  20100110933867REE  349233420108070001

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : DANIELA ALMEIDA DE CARVALHO BUOSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO CLEILTON PEREIRA
ADVOGADO : DIÓGENES RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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